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Senhores Deputados,

Cumpre-nos enviar pronúncia Performart - Associação para as Artes Performativas em
Portugal à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) – Autoriza o Governo a rever o regime do
mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais e ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª
(IL) – Desenvolvimento do regime fiscal do mecenato:

«Antes de mais queríamos agradecer o contacto e o pedido de emissão de
parecer à nossa Associação.

No seguimento do solicitado e sabendo que à PERFORMART foi pedido outro
pedido de emissão de parecer e tratando da mesma matéria é útil que os
projetos sejam vistos em conjunto procedendo-se ,assim, à análise, das
iniciativas legislativas do Governo, da IL e do PS, todas elas aprovados na
generalidade e que baixam à especialidade:

I. Enquadramento sintético das iniciativas:

  Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV)  trata-se de uma autorização legislativa, mas
com uma delimitação bastante detalhada do futuro regime a aprovar

Pretende rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais, com os
objetivos de o tornar mais abrangente, transparente, acessível e eficaz, prevendo,
designadamente pela criação de títulos de  entidade cultural  e de  iniciativa cultural,
uma  Plataforma Nacional do Mecenato, uma lista pública de entidades e iniciativas
elegíveis, a clarificação do conceito de donativo, o reforço das majorações e regras
específicas para projetos e iniciativas culturais.

Contém exigências potencialmente pesadas para estruturas de menor dimensão,
nomeadamente critérios relativos a meios técnicos e humanos, solvabilidade financeira e
idoneidade de gestão, bem como a obrigatoriedade de conta bancária específica e registo
autónomo da execução do projeto.

Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL)  de âmbito predominantemente fiscal. Assume-se
como uma revisão “cirúrgica” do benefício fiscal do mecenato e propõe, em síntese: retirar
a limitação temporal do regime, ajustar o cálculo dos limites aplicáveis aos donativos em
grupos de sociedades abrangidos pelo RETGS, e aumentar/harmonizar a dedução à coleta
aplicável a certos donativos em IRS, além de clarificar o regime relativo a igrejas e
instituições religiosas.
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Trata-se de uma proposta útil em matéria de previsibilidade e técnica fiscal, mas que não
enfrenta, por si só, os principais obstáculos do mecenato cultural para artistas,
companhias independentes, associações e estruturas pequenas e médias.

Projeto de Lei n.º 137/XVII/1.ª (PS)  aprova diretamente um  Estatuto do Mecenato
Cultural e é, entre os três diplomas em análise, o que mais claramente se orienta para a
realidade cultural concreta.

O projeto alarga expressamente o universo das entidades beneficiárias elegíveis, incluindo
entidades sem fins lucrativos das áreas do teatro, música, festivais, cinema e audiovisual,
cooperativas e associações culturais, organismos públicos de produção artística e, ponto
especialmente relevante, artistas, autores e músicos com atividade profissional ou
empresarial aberta. Prevê ainda mecanismos de reconhecimento mais ágeis:
deferimento tácito ao fim de três meses e reconhecimento automático de manifesto
interesse cultural para certas categorias de projetos e para projetos já apoiados por
organismos públicos da tutela da cultura. Reconhece também, de forma expressa,
o financiamento colaborativo por donativo, os  donativos de serviços  e
a disponibilização temporária de recursos humanos, admite certas contrapartidas
não pecuniárias de baixo valor económico, fixa uma dedução em IRS de 25% e uma
majoração em IRC/categoria B de 130%, contempla regra específica de IVA até 25% do
valor do donativo e introduz a possibilidade de  match funding  no financiamento
colaborativo.

II. Apreciação global

  O diagnóstico que deve orientar a apreciação na especialidade resulta das conclusões
retiradas em diversos encontros, debates e grupos de trabalho realizados pela Performart
e que são claros: o regime atual é pouco atrativo para as PME, demasiado dependente da
lógica de grandes empresas e grandes beneficiários, insuficientemente competitivo face
ao patrocínio comercial, pouco claro quanto ao benefício fiscal efetivo para o doador,
deficitário em matéria de  coesão territorial  e pouco ajustado a apoios de pequena
dimensão, a donativos em espécie, a mecenato de serviços, a recursos humanos e a
crowdfunding. Foi precisamente esse o conjunto de problemas identificado nas respostas
já trabalhadas pela Performart, que sublinham, além disso, a necessidade de maior
celeridade, menos burocracia, regimes próprios para pequenos apoios e criação de
instrumentos complementares como  matching grants  e apoio à capacitação em
fundraising.

Neste contexto, importa afirmar de forma inequívoca que o regime do mecenato cultural
deve assentar numa distinção clara entre entidades com missão de serviço público
cultural, de natureza maioritariamente não lucrativa, e operadores de caráter comercial.

O mecenato não pode funcionar como instrumento de subsidiação indireta de atividades
orientadas para o mercado, nem como mecanismo de otimização fiscal para entidades
cuja sustentabilidade assenta predominantemente em receitas comerciais.

Sem prejuízo do papel legítimo dos operadores comerciais no ecossistema cultural, os
benefícios associados ao mecenato devem ser prioritariamente orientados para estruturas
independentes, entidades sem fins lucrativos, artistas e projetos de criação, cuja atividade
apresenta maior risco e menor capacidade de financiamento por via de mercado.

 Do exposto, o PL 137/PS é o diploma que melhor acolhe, na sua arquitetura de base, as



preocupações das pequenas e médias estruturas: por um lado, porque inclui
expressamente artistas e agentes culturais que frequentemente ficam fora dos regimes
desenhados para grandes instituições; por outro, porque valoriza modalidades de apoio
particularmente relevantes para entidades de menor dimensão, como serviços, recursos
humanos e financiamento colaborativo. É, por isso, o melhor ponto de partida para um
parecer que representa o setor das artes performativas e o tecido cultural independente.

 A Proposta de Lei 56/GOV contém instrumentos institucionais úteis e, em larga medida,
aproveitáveis: a plataforma nacional, a lista pública de entidades e iniciativas, a
clarificação das regalias em espécie e da associação institucional do nome ou logótipo do
mecenas, e a neutralização fiscal dos montantes recebidos e dos gastos da atividade
apoiada são aspetos positivos. O problema é que a proposta arrisca recentrar o regime em
mecanismos de reconhecimento e controlo que podem ser demasiado gravosos para
estruturas pequenas, projetos temporários e agentes emergentes. A utilidade do diploma
depende, por isso, de uma forte correção no sentido da proporcionalidade burocrática.

 Quanto ao PL 475/IL, ele pode ser útil como complemento em dois pontos: estabilidade
do regime e correção de aspetos técnicos de dedutibilidade, incluindo os grupos sujeitos
ao RETGS. Mas, isoladamente, não resolve nenhum dos bloqueios concretos que a
experiência do setor revela: não cria mecanismos de elegibilidade cultural, não introduz
instrumentos próprios para pequenas estruturas, não trata da fronteira entre mecenato e
patrocínio em termos funcionalmente úteis para micro e pequenos apoios, nem oferece
respostas específicas para a coesão territorial ou para o mecenato de proximidade. ´

III. Articulação preferível entre os três diplomas

  A solução mais adequada, em sede de especialidade, seria tomar o  PL 137/PS como
matriz de base do novo estatuto do mecenato cultural, aproveitar da Proposta de
Lei 56/GOV  os seus elementos de sistematização e transparência administrativa, e
recolher do PL 475/IL apenas os ajustamentos fiscais de carácter geral que efetivamente
reforcem a previsibilidade e a coerência do regime.

 Em termos concretos, do PL 137 devem ser preservados e aprofundados: o alargamento
dos beneficiários elegíveis; a inclusão de artistas, autores e músicos; a elegibilidade de
crowdfunding, serviços e recursos humanos; o reconhecimento tácito e automático em
certas situações; o mecanismo de match funding; e a lógica de aceitação de
contrapartidas institucionais não comerciais.

 Da Proposta de Lei 56 devem ser aproveitados: a criação da Plataforma Nacional do
Mecenato, a lista pública de entidades registadas, a clarificação das regalias em espécie
e da associação institucional do nome do mecenas, e a previsão de que os montantes de
mecenato cultural e os gastos correlativos não concorram para o lucro tributável até ao
limite dos donativos recebidos. Estes mecanismos são potencialmente valiosos, desde
que sujeitos a uma lógica de simplicidade e proporcionalidade.

 Do PL 475 apenas se justifica acolher, por ora, o que possa contribuir para a estabilidade
do regime e para a eliminação de distorções técnicas, designadamente a eliminação da
limitação temporal e a correção do cálculo dos limites em grupos sujeitos ao RETGS. O
restante não deve servir de eixo central da reforma do mecenato cultural.

IV. Propostas concretas de aperfeiçoamento

1. Criação de um  regime específico de micro e pequeno mecenato cultural,
dirigido a apoios de baixo montante concedidos por PME a estruturas culturais de



pequena e média escala.

O ponto crítico aqui é a relação entre mecenato e patrocínio: para muitos apoios
pequenos, a visibilidade mínima pedida por um mecenas local basta para descaracterizar
o donativo, com a consequente sujeição ao regime do patrocínio e, em muitos casos, a
uma sobrecarga em IVA e em obrigações administrativas para entidades que nem sequer
são sujeitos passivos desse imposto. A proposta já consta do resultado do inquérito
realizado pela Performart — elevar, para pequenos apoios até determinado teto, o limiar
de isenção de IVA nas transmissões de bens e serviços a título gratuito entre beneficiário e
mecenas para  50%, por exemplo até  € 5.000  — merece ser acolhida como solução
específica para o mecenato de proximidade.

2. Deve ser introduzida, no Estatuto do Mecenato Cultural, uma distinção clara entre:

entidades de natureza maioritariamente não lucrativa, com missão de
interesse público cultural;

e entidades com fins lucrativos ou atividade predominantemente comercial.

3. Criação de uma via simplificada de reconhecimento para pequenas estruturas,
artistas individuais e projetos de montante reduzido. O deferimento tácito
previsto no PL 137 é positivo, tal como o reconhecimento automático de projetos já
apoiados pela tutela da cultura. Porém, a solução proposta pelo Governo, ao exigir
meios técnicos e humanos, solvabilidade financeira, conta específica e registo
próprio, arrisca excluir ou desincentivar justamente o segmento a que a reforma
deve acudir. A regra deve a de quanto menor o projeto e mais reduzido o apoio,
menor a carga documental e contabilística exigível.

2. Criação de  majorações territoriais efetivas  para projetos executados em
territórios de baixa densidade, regiões periféricas e contextos com menor acesso à
oferta cultural. As conclusões do inquérito da Performart insistem justamente na
necessidade de o mecenato ser também instrumento de coesão territorial. Também
aqui a experiência brasileira é útil: a Lei Rouanet combina aprovação prévia de
projetos via Salic, dedução muito inteligível como percentagem do imposto devido
e, mais recentemente, programas territoriais específicos como o  Rouanet
Nordeste e o Rouanet no Interior, orientados para desconcentrar a captação e a
execução dos projetos. Não se trata de transpor mecanicamente esse modelo para
Portugal, mas de aproveitar três ideias centrais: aprovação do projeto, transparência
digital e correções territoriais ativas.

3. Criação de um sistema de matching grants para projetos e entidades culturais de
pequena e média dimensão que obtenham apoios de PME. Esta medida, resultante
das reflexões  realizada  sob a égide da Performart tem a virtualidade de corrigir
simultaneamente a baixa escala dos apoios e a menor predisposição das PME para
entrarem no mecenato apenas por via de um benefício fiscal pouco expressivo. Um
sistema simples, com tetos máximos anuais e financiamento através do Fundo de
Fomento Cultural, permitiria duplicar pequenos apoios e induzir maior participação
privada descentralizada.

4. Elegibilidade expressa dos  donativos em espécie, serviços, mecenato de
recursos humanos e crowdfunding, que permitem a sobrevivência e o
crescimento de estruturas pequenas, companhias independentes e artistas em
fases menos estabilizadas da sua atividade. Neste ponto, o PL 137 está
corretamente orientado e deve servir de referência.

6. Ponderação de uma  maior inteligibilidade do benefício fiscal  para pessoas
singulares e pequenos doadores. No inquérito da Performart é referido que o modelo



brasileiro tem a vantagem comunicacional de traduzir o incentivo em percentagens
do imposto devido — 6% para pessoas singulares e 4% para pessoas colectivas — o
que facilita a perceção do ganho fiscal. Em Portugal, sem necessidade de replicar
integralmente a Lei Rouanet, deveria pelo menos ponderar-se, para certos
segmentos ou modalidades, uma dedução à coleta ou outra fórmula mais facilmente
apreensível pelo doador comum e pelas PME.

7. Criação de uma linha de capacitação em fundraising para pequenas e médias
organizações culturais, individualmente ou em consórcio, incluindo apoio à
contratação de profissionais ou consultores especializados e ações de formação.
Uma reforma do mecenato que opere apenas do lado fiscal e ignore a capacidade
efetiva das estruturas para captar e gerir apoio privado ficará inevitavelmente
incompleta. Também esta conclusão consta expressamente do resultado do
inquérito realizado pela Performart.

8. O incentivo temporário previsto no  PL 137  para a aquisição de obras originais de
artistas vivos deve ser  alargado ou complementado  por um mecanismo
semelhante para a criação, encomenda, coprodução e circulação nas artes
performativas. Na redação actual, a medida beneficia sobretudo as artes visuais;
para que o estatuto seja verdadeiramente transversal ao setor cultural, é
recomendável prever um regime equivalente para teatro, dança, música e outras
formas de criação performativa.»

Com os melhores cumprimentos,
Pela equipa de apoio à COFAP
Mafalda Azevedo Gomes
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